
 

                    

 

 
 

Salvador, 29 de maio de 2019.  

- CONFERÊNCIA: As implicações eclesiológicas de Amoris Laetitia  por Dom 

Vincenzo Paglia 

Três anos se passaram desde a publicação da Exortação Apostólica Pós-sinodal, 

Amoris Laetitia. E espero que, finalmente, se abra a temporada de sua mais completa 

aceitação. O Papa Francisco, depois de ter acolhido quase todas as proposições das duas 

assembleias do Sínodo dos Bispos, elaborou um texto que propôs a toda a Igreja 

Católica. Eu não vou percorrer o longo itinerário. No entanto, é útil sublinhar que – 

tanto quanto sei – não há outro texto papal com uma gestação tão longa, mesmo com 

alguns aspectos novos, como o envolvimento do povo de Deus através de amplas 

consultas. O Papa, no início da Exortação, sublinha como foi importante a contribuição 

dos dois Sínodos: – escreve – revestiu duma grande beleza e proporcionou muita luz… 

O conjunto das intervenções dos Padres, que ouvi com atenção constante, pareceu-me 

um precioso poliedro, formado por muitas preocupações legítimas e questões honestas e 

sinceras. Por isso, considerei oportuno redigir uma Exortação Apostólica pós-sinodal 

que recolha contribuições dos dois Sínodos recentes sobre a família, acrescentando 

outras considerações que possam orientara reflexão, o diálogo ou a práxis pastoral, e 

simultaneamente ofereçam coragem, estímulo e ajuda às famílias na sua doação e nas 

suas dificuldades”(4). Essa apreciação, enfatizando a novidade do método, também 

destaca o conteúdo que surgiu durante os dois anos do caminho sinodal. Poderíamos 

dizer que todo o processo foi uma “prova de possível sinodalidade” para a Igreja 

nascida do Vaticano II, com uma valorização da colegialidade episcopal e um 

reconhecimento, ainda que inicial, do “sensus fidelium” e da escuta do “sensus fidei” 

(LG, 12).  

Amoris Laetitia não quer simplesmente estabelecer uma nova estratégia pastoral 

para as famílias, pede muito mais: adquirir a todos – clero, religiosos e leigos – uma 

nova maneira de ser Igreja no mundo. Se trata de realizar uma verdadeira conversão 

pastoral (na Amoris laetitia e Evangelii gaudium se interligam e se complementam). É 

bastante simplista concentrar a atenção no Capítulo VIII e, novamente, sobre uma única 

frase colocada em uma nota, a 151. Sem dúvida, no Capítulo VIII abordamos um 

problema importante, mas não é “o” problema sobre a Vocação e Missão da Família na 

Igreja e no mundo contemporâneo. Em todo caso, o Papa seguiu o resultado dos votos 

sinodais; não foi mais adiante, e nem ficou um milímetro atrás. 

A reflexão que proponho hoje se destina a captar algumas implicações 

eclesiológicas que a Exortação sugere e que, na minha opinião, é importante entender. 

Obviamente, são ideias que questionam o complexo das disciplinas teológicas e outras 

ciências humanísticas e jurídicas que ajudam a ler a situação atual em que a família se 

encontra e, evidentemente, a identificar o consequente compromisso pastoral. 

Para uma Igreja “familiar” 



 

                    

 

 
 

Uma primeira consideração – na minha opinião decisiva para compreender o 

texto e extrair dele as consequências – diz respeito à mudança de passos e estilo que a 

Exortação Apostólica pede e que diz respeito à própria “forma” da Igreja, que é o seu 

próprio modo de ser e de testemunhar. É indispensável um ponto de virada eclesiológica 

que torna a própria Igreja uma família. Sim, a Igreja, falando de famílias, também fala 

de si mesma. E vice-versa. Esta perspectiva exige uma nova “forma ecclesiae”. Não é 

suficiente reorganizar a “pastoral familiar”. Há uma necessidade de muito mais: tornar 

“familiar toda a pastoral” ou melhor tornar “familiar toda a Igreja”. O Papa sabe bem 

que acolher este horizonte não é fácil nem óbvio. E ele não quer ser mal interpretado, 

também porque não faltam, mesmo entre os fiéis, aqueles que gostariam de uma Igreja 

que se apresentasse essencialmente como um tribunal, uma Igreja pública de 

promotoria, ou um simples notário que registrasse os cumprimentos e o 

descumprimento da lei, independentemente das circunstâncias dolorosas da vida e da 

redenção interna das consciências. Sem essa mudança de passo, sem essa mudança 

eclesiológica, não só a Exortação Apostólica não seria compreendida, mas também se 

esquece que a Igreja foi comprometida pelo Senhor a ser corajosa e forte precisamente 

na proteção dos fracos, na recuperação das dívidas, no cuidado das feridas de pais e 

mães, filhos e irmãos; começando com aqueles que se reconhecem como prisioneiros de 

suas faltas e desesperados por terem falhado em suas vidas. E deseja acompanhar todos 

para que alcancem a plena integração do Corpo de Cristo que é a Igreja. É uma questão 

de empreender um novo estilo eclesial, isto é, uma Igreja que seja, como mencionei, 

uma “família”. Este horizonte requer uma reflexão mais atenta sobre a família como 

uma realidade central na história humana a ser empreendida com nova criatividade e 

ousadia. 

Aliança de Deus com o homem e a mulher, o coração da história 

Há um horizonte estratégico em que o Papa coloca a família e que devemos 

aproveitar para compreender plenamente sua intenção pastoral. A família - de acordo 

com o Papa Francisco - não diz respeito apenas à história de alguns indivíduos e seus 

desejos de amor (que também existem), mas envolve a própria vida da Igreja e da 

sociedade, a ponto de poder dizer que a família é a mãe de todas as relações. É o que já 

aparece nos dois primeiros capítulos do Gênesis que a Exortação se refere, onde a 

história humana e a família estão intimamente ligadas. Nesse horizonte estratégico, 

Amoris Laetitia coloca em questão a teologia do matrimônio e da família, de modo que 

ela reproponha a aliança de Deus com o homem e a mulher, conforme é traçado na 

criação. Na narração bíblica, parece evidente que a história do mundo e a história de sua 

salvação andam sobre as pernas da aliança de Deus com o homem e a mulher. Onde tal 

aliança é ativa e fecunda, o humanismo cresce e a promessa guardada pela fé é 

sustentada e honrada. Onde aquela aliança se desfaz, o humanismo para e a promessa de 

fé é mortificada. 



 

                    

 

 
 

A entrega subsequente do amor humano do homem e da mulher à fé no Filho 

redentor e no Espírito do ágape de Deus que renova todas as coisas, atesta o caráter 

irrevogável da aliança na criação. E faz com que seja capaz de irradiar a graça que nos 

salva, mesmo quando nos achamos fracos e vulneráveis, pecadores e incapazes, 

subjugados por nossa fraqueza e traídos por nossa própria infidelidade. A doutrina 

revelada da criação não é, portanto, uma simples dedução racional que pertence à 

natureza humana concebida pelas ciências biológicas ou pela abstração filosófica, no 

âmbito de uma separação preconceituosa da verdade da criação da economia da graça 

(defeito de que, afinal, até a teologia nem sempre permaneceu imune).  

Portanto, não é simplesmente uma questão de garantir o bom funcionamento 

religioso e moral das uniões matrimoniais, ou de instruir teologicamente a grandeza 

metafísica e sentimental do vínculo esponsal. As apostas são ainda maiores. É uma 

questão de realinhar os processos de encarnação da graça e os da transmissão da vida. 

Isto é, mostrar o vínculo de amor com o Senhor mantido na fraternidade eclesial com a 

hospitalidade oferecida pelo amor do homem e da mulher pela próxima geração. Em 

outras palavras, trata-se de tornar normal essa figura de ser Igreja: isto é, a rede de laços 

familiares deve inervar uma Igreja que seja materna, paterna, fraterna, hospitaleira e 

geradora. Em resumo, é necessário alinhar de maneira mais evidente o sacramento do 

matrimônio com a família e a comunidade eclesial.  

É fácil apontar, por exemplo, alguma negligência por parte da teologia do 

matrimônio em relação à dimensão familiar, que foi tacitamente inscrita apenas entre as 

consequências práticas da união conjugal. Em vez disso, o vínculo entre o sacramento 

do matrimônio e a família deve ser desenvolvido mais, até o ponto de poder dizer 

claramente que o homem e a mulher não se unem no matrimônio simplesmente para si 

mesmos, mas para a construção de uma família pretendida como lugar de geração 

humana, educação filial, vínculo social e fraternidade eclesial. O matrimônio é para a 

família e não o contrário. O Código de Direito Canônico também é marcado por um 

desequilíbrio de atenção: enquanto a atenção ao Sacramento é mais do que evidente, não 

há reflexão e codificação para um “direito da família”. Parece-me indispensável que se 

promova uma reflexão sobre a vocação social e comunitária do matrimônio, que na 

família encontra seu símbolo fundamental e seu núcleo propulsor, e que dentro da fé 

cristã se assume como a própria forma da Igreja, como princípio criador do projeto 

comunitário de Deus em relação ao ser humano. 

O fato de o vínculo matrimonial constituir, na ordem cristã, um verdadeiro 

sacramento da nova aliança, deve ser entendido em continuidade com o destino original, 

como aparece na narrativa do Gênesis. A aliança criadora do homem e da mulher, na 

seriedade do seu compromisso generativo e familiar, não tem, portanto, qualquer razão 

para ser desprezada e repudiada cristãmente: mesmo onde ainda é apenas aproximação. 

Nesta perspectiva, o texto papal se move quando ele procura encontrar os sinais do 

amor de Deus, mesmo onde não há sacramento. Pode-se dizer que Deus não faz 



 

                    

 

 
 

acepção de família: o Espírito reúne os gritos da criatura e a Igreja deve ser generosa 

em confirmar a graça recebida e a salvação a que todos estão destinados. 

No sacramento cristão, o vínculo das origens é redimido e inserido na economia 

da salvação cristã, mas a lógica do seu desígnio criador continua a representar o fulcro 

do seu cumprimento na fé em Jesus Cristo, partilhado na Igreja. O fato de haver um 

ordenamento intrínseco do sacramento para a família e da família para a comunidade 

eclesial não é uma simples consequência prática do amor total e fiel “dos dois”, quase 

como se o significado essencial do matrimônio (e portanto do sacramento) se 

condenasse e exaurisse em primeiro lugar no vínculo de amor absoluto do casal. A 

família – repito – não diz respeito apenas à história de alguns indivíduos e seus desejos 

de amor (que também existe), mas envolve a própria vida da Igreja e da sociedade, até 

poder dizer que a família é a mãe de todas as relações. O destino dos laços familiares e 

da comunidade eclesial deve, portanto, ser atribuído à natureza intrínseca do vínculo 

matrimonial segundo o desígnio criador que, na economia salvífica cristã, está inserido 

– como parte ativa – no vínculo mais fundamental de Cristo com “os muitos” para o 

qual o amor de Deus é destinado e o sangue redentor é derramado. Nesta conexão mais 

ampla e concreta, será ainda melhor compreender o sentido genuinamente “eclesial” da 

fórmula paulina sobre o “grande mistério” redescoberto pela recente teologia do 

matrimônio. (Ef 5, 15). 

(Gn 3, 15). Pensemos que beleza e que força uma palavra cristã poderia alcançar 

que relançaria o elo entre o pacto criador de Deus e o mistério da semente, da mulher, 

da geração, da transmissão do humano e do sentido do divino que são inscritos na 

experiência universal de ser filho. Este tema, muito explorado em relação à herança do 

pecado, foi desconsiderado em relação à herança da salvação. Não vou além sobre essa 

questão, embora haja muito a desenvolver. 

Também o tema de “não separar o que Deus uniu” deve ser examinado com 

muito maior profundidade, que se aplica apenas ao vínculo entre homem e mulher. E os 

outros vínculos familiares? Não são chamados também eles para a indissolubilidade de 

um relacionamento? A dimensão da indissolubilidade também deve ser pensada em 

relação a toda a rede de relacionamentos envolvidos no ato criador de Deus. Não só 

homens e mulheres não devem ser separados, mas também a diferença sexual e 

socialização humana, união familiar e trabalho na vida, governo mundial e custódia da 

criação, não devem ser separados. Deus pensou estes elementos na beleza de sua união, 

e confiou-os à aliança do homem e da mulher. Onde a profundidade íntima dessas 

conexões (que são biológicas e psíquicas, bem como espirituais e sociais) é perdida ou 

violada, toda a riqueza do ato de “dar a vida”, na harmonia de seus muitos componentes, 

é destinado a falhar na consciência coletiva.  

Uma outra pista de reflexão diz respeito à aliança conjugal e generativa – física e 

espiritual – que deve ser restaurada à sua elevada vocação, que não pode ser substituída 

por nenhuma outra aliança de amor, da qual uma nova cultura terá de desenvolver poder 



 

                    

 

 
 

e fecundidade. Na verdade, a nossa tornou-se estéril, não por acaso, nas duas frentes do 

laço social: o generativo e o simbólico. A cumplicidade do homem e da mulher é 

discriminar para o sucesso de toda a história do vínculo humano com o mundo criado: o 

senhorio das coisas, o desenvolvimento do saber, a cultura do trabalho, a instituição da 

justiça, a reparação da terra, a harmonia do habitat, dependem da sua cumplicidade. O 

homem aprende muito pouco sobre o humano sem a mulher. E a mulher aprende muito 

pouco sobre o humano sem o homem. O mistério do humano é transmitido apenas na 

aliança dos dois. É nesse horizonte que a “nova” vocação e missão da família é 

desempenhada hoje, tanto na Igreja como no mundo. Como a fé, o sacramento não é 

algo que possa ser imposto. O mandamento divino, na verdade, é outra coisa: é a 

autorização do jogo, do qual ninguém se sentiria a altura, contando apenas com suas 

forças. A graça do sacramento não é uma bênção ornamental, é uma força eficaz. O 

homem e a mulher que estão preparados para aceitar o desafio de uma aliança conjugal 

e familiar duradoura são, portanto, dignos de toda admiração e de toda honra. A própria 

Igreja, como toda a comunidade civil, deverá restituir muito mais, pelo que sempre 

recebeu dela todos os dias. 

Neste horizonte, deve ser entendido o ponto de virada do Papa na ligação do 

sacramento do amor familiar no quadro de uma declinação fundamental do ágape 

cristão, como ele faz no capítulo IV da Exortação Apostólica. De fato, se observarmos o 

léxico do hino paulino sobre o ágape, o princípio supremo e a via perfeita de todos os 

carismas da fé, ilustra as qualidades do ágape mediante a adoção das palavras símbolo 

da iniciação familiar à ordem dos afetos. A força para dominar as paixões que os 

colocam à prova, bem como a disposição de preservar a fidelidade ao amor, mesmo nas 

provas mais difíceis, são o reflexo mais eloquente da fé evangélica da qual o ágape de 

Deus nos capacita. O Papa fala do amor em uma chave que é tudo menos mística e 

romântica. O amor mencionado no texto é cheio de concretude e dialética, de beleza e 

de sacrifício, de vulnerabilidade e de tenacidade (o amor tudo suporta, tudo espera, tudo 

crê, tudo perdoa, jamais acaba ...). Em suma, o amor de Deus é assim! 

Estejamos longe desse individualismo que fecha o amor na obsessão possessiva 

“a dois”, que também coloca em risco a “alegria” do vínculo conjugal e familiar. O 

léxico familiar do amor, na interpretação do Papa, não é pobre em paixão, é rico em 

geração. Por esta razão, inclui serenamente a liberdade de pensar e apreciar a intimidade 

sexual dos cônjuges como um grande presente de Deus para o homem e a mulher. 

Poderíamos dizer que – também nisso – o texto papal traz à plenitude as sugestões 

presentes na Gaudium et Spes que menciona explicitamente: “O matrimônio é em 

primeiro lugar uma ‘íntima comunidade de vida e de amor conjugal’ que constitui um 

bem para os próprios cônjuges e a sexualidade ‘é ordenada para o amor conjugal do 

homem e da mulher’”(nº 80). O léxico familiar do amor, como proposto pelo Papa, é 

rico de paixão, é robusto na geração.  



 

                    

 

 
 

Cuidados com relacionamentos familiares frágeis e feridas 

Permita-me, finalmente, pelo menos dar um aceno à delicada questão do acesso 

aos sacramentos pelos divorciados e recasados, obviamente apenas em alguns casos e 

sob certas condições. Não entro no debate que se desenvolveu durante e especialmente 

depois da saída da Exortação Apostólica. Um debate sério e importante que, no entanto, 

levou muitos, de fato muitos, a concentrar a atenção quase exclusivamente no oitavo 

capítulo, na verdade, em uma única nota de rodapé, nota 151. Eu acredito também que 

este é um ponto delicado, mesmo que não seja o coração da Exortação papal nem “o” 

problema decisivo para a pastoral familiar hoje. Mas a única coisa que eu gostaria de 

enfatizar é que a verdadeira mudança nesta questão, a saber, o problema dos divorciados 

e recasados em relação à sua ligação com a Igreja, já foi feita por João Paulo II na 

Familiaris Consortio, no nº 84. Diz o texto: “Exorto calorosamente aos pastores e a toda 

a comunidade de fiéis para que ajudem os divorciados, procurando com solícita 

caridade que não se considerem separados da Igreja, podendo e antes devendo, enquanto 

batizados, participar de sua vida”, com a possibilidade também da comunhão se se vive 

como “irmão e irmã”. Eles não são excomungados, mas fazem parte da Igreja, 

interrompendo assim o costume já estabelecido – mesmo no Código de Direito 

Canônico – de considerar os divorciados recasados como “pecadores públicos”. São 

João Paulo II, com grande discernimento pastoral, convoca os pastores a incentivar a 

integração na comunidade, favorecendo de todas as formas a vida cristã e, portanto, o 

acesso à graça. Mas isso infelizmente não passou. O problema é que a maioria dos fiéis 

e daqueles que estão nessa condição estão, de fato, convencidos de que estão “fora” da 

Igreja. É um problema de percepção e também de condição existencial. Infelizmente, a 

afirmação sobre estar na Igreja tem sido pouco discutida e, sobretudo, pouco elaborada 

pastoralmente, especialmente se considerarmos que, além da proibição da Comunhão, 

outras sete proibições foram acrescentadas pela normal prática pastoral. Regras não 

presentes no Código de Direito Canônico, mas muito evidentes na prática pastoral. 

Ainda hoje são uma preocupação para os párocos. 

Um novo entendimento neste campo é indispensável tanto a nível pastoral como 

teológico. É óbvio que, se afirmamos que eles estão na Igreja, mas são colocados para 

ficarem sozinhos na cantina ou no sótão, nada muda: eles são de fato excluídos da 

comunidade e ainda considerados pecadores públicos. Quando fui presidente do 

Pontifício Conselho para a Família, pude escutar centenas de homens e mulheres que 

vivenciaram situações de fracasso matrimonial, tanto os divorciados que permaneceram 

fiéis ao matrimônio como os que haviam empreendido uma nova união. Bem, todos eles 

me confidenciaram com dor e tristeza que sempre foram colocados à margem da 

comunidade cristã, numa espécie de irrelevância e, sobretudo, falta de escuta e de 

consideração por parte dos sacerdotes e da comunidade paroquial. Portanto, pergunto-

me: se em nossas comunidades paroquiais o que São João Paulo II pediu para fazer na 

Familiaris Consortio (nº 84) fosse posto em prática, teríamos uma “forma” da Igreja 



 

                    

 

 
 

capaz de encontrar soluções também nessa área. É a própria lógica da vida da Igreja, da 

sua teologia, do seu cuidado pastoral e também do seu Direito. A Igreja, de fato, não é 

uma ideia que desce do alto, mas uma história que cresce e se desenvolve sobre o firme 

alicerce dos Apóstolos e sustentada pelo “Espírito Santo que o Pai enviará em meu 

nome, Ele vos ensinará tudo e vos lembrará tudo o que eu vos disse” (Jo 14,26). É 

apenas uma sugestão para mostrar como a Igreja – em sua “forma” histórica – é uma 

inspiradora de perspectiva do desenvolvimento de sua vida, tanto no lado doutrinal 

quanto pastoral. É neste horizonte espiritual que o Papa Francisco pede uma recepção 

ativa do texto sinodal. Ele não pede simplesmente uma aplicação à letra do documento, 

mas acima de tudo para transpor o espírito: a sua leitura comporta “libertar em nós as 

energias da esperança, traduzindo-as em sonhos proféticos, ações transformadoras e 

imaginação da caridade” (FC, nº 57). 

 

Conclusão 

Para o Papa Francisco, trata-se de iniciar o processo para realizar uma Igreja de 

famílias, que se deixa moldar pelo ágape de Deus, movendo-se na direção contrária a do 

casal erótico e da gangue familística, para evitar um cansaço melancólico da clássica 

instituição confessional que correspondeu ao tempo agora irrevogavelmente descartado. 

Hoje, a Igreja, também através do acolhimento da Amoris Laetitia, é certamente capaz 

de reviver o espírito de uma aliança – entre homem e mulher, e entre as gerações – cujo 

presente conflito vai lenta, mas inexoravelmente para erodir o mesmo vínculo social. E 

daqui, a sensação de humanidade compartilhada se desintegra fatalmente, como uma 

comunhão de origem e de destino: aberta à promessa religiosa de redenção e realização 

de uma vida de amor que de outra forma seria absurdamente desperdiçada. Por outro 

lado, é impossível manter essa esperança estável sem a garantia generosa da 

comunidade familiar da fé: que, compartilhando toda a precariedade da condição 

familiar, permanece firme e acolhedora ao apoio confiável da promessa recebida. 



 

                    

 

 
 

 


